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Recurso Especial Cível nº 0806450-82.2022.8.19.0087 

Recorrente: UNIMED  FERJ 

Recorrido: MICHELLE  MORAES DE SOUSA BARROS 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 41 a 64, com fundamento no 

artigo 105, III, alíneas “a” e “c” da Constituição da República, interposto em face de 

acórdãos da Quarta Câmara de Direito Privado, fls. 12 a 21 e fls. 34 a 39 assim 

ementados: 

 

Apelação cível. Direito do consumidor. Plano de saúde. Sentença 

que julgou procedentes os pedidos para condenar a primeira ré 

(UNIMED) a autorizar e fornecer os recursos necessários à 

realização dos procedimentos cirúrgicos, inclusive deferindo tutela 

provisória de urgência para cumprimento da obrigação de fazer no 

prazo de quinze dias, e condenar as rés ao pagamento de R$ 

10.000,00 a título de danos morais. Recurso da primeira ré. Autora 

que sofre de endometriose profunda. Recusa na realização dos 

procedimentos cirúrgicos. Marcação da cirurgia após reclamação na 

ANS. Procedimento que mais uma vez não se concretizou em razão 

da empresa eleita pela operadora do plano não ter fornecido os 

materiais necessários. Falha na prestação do serviço. Superveniente 

encerramento do contrato coletivo que não serve como justificativa 

para que as rés deixem de cumprir a obrigação de fazer. Autora que 

aguarda os procedimentos há anos, sofrendo, durante todo o 

período, com os sintomas da doença. Danos morais configurados. 

Súmula n. 339 do TJERJ. Verba indenizatória que não comporta 

redução. Jurisprudência desta Corte. Negado provimento ao 

recurso. 

  

Embargos de declaração. Apelação cível. Direito do consumidor. 

Plano de saúde. Mantida a sentença que julgou procedentes os 

pedidos para condenar a primeira ré (UNIMED) a autorizar e 
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fornecer os recursos necessários à realização dos procedimentos 

cirúrgicos, inclusive deferindo tutela provisória de urgência para 

cumprimento da obrigação de fazer no prazo de quinze dias, e 

condenar as rés ao pagamento de R$ 10.000,00 a título de danos 

morais. Alegação de omissão. Acórdão que enfrentou 

adequadamente as questões suscitadas. Mesmo para fins de 

prequestionamento, o acórdão embargado deve apresentar um dos 

vícios do art. 1.022 do CPC, como determina o art. 1.025 do mesmo 

diploma. Não são os embargos de declaração a via adequada para a 

manifestação de inconformismo da recorrente. Negado provimento 

ao recurso.  

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega a violação 

aos artigos 1º, 10, inciso V, §1º e §4º e artigo 12, § 4º da Lei 9656/98; artigos 421, § 1º 

C/C 421 – A, II e III, 422, 478, 757 e 760 do CC, arts. 7º, 1.021 e 1.022 do CPC. 

 

Contrarrazões às fls. 113 a 119. 

  

É o brevíssimo relatório.  

 

A alegada ofensa ao dispositivo 1.022 do CPC nada mais é do que 

inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o acórdão recorrido 

dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas ao colegiado, não se 

vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC. 

 

Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelos Jurisdicionados durante o processo judicial, 

em obediência ao que determinam o artigo 93, IX da Constituição da República e, a 

contrário sensu, o artigo 489, § 1º do CPC. 

 

Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses dos recorrentes. 

Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, malgrado 

não tenha acolhido os argumentos suscitados pelos recorrentes, manifestou-se 

expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Nesse sentido: 
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”Ausência de violação dos artigos 489 e 1.022 do Código de 

Processo Civil, pois, embora rejeitados os embargos de declaração, 

a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 

origem, que emitiu pronunciamento de forma 

fundamentada.” (AgInt no AREsp 1131853 / RS - Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO - QUARTA TURMA - DJe 

16/02/2018). 

 

“Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da Carta 

Magna, porquanto o acórdão recorrido, não obstante seja 

contrário aos interesses da parte, está suficientemente 

motivado, sem ficar configurada, assim, a apontada ofensa à 

Constituição da República, aplicando-se à espécie o entendimento 

do STF exarado nos autos do AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob 

o regime da repercussão geral (Tema 339/STF).” ((AgInt no RE 

nos EDcl no AgInt no AREsp 734925 / SC - Ministro 

HUMBERTO MARTINS - CORTE ESPECIAL - DJe 

09/02/2018). 

 

No mais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente, 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 

base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 

somente reanálise fático probatória, inadequada para interposição de recurso 

especial.  

 

Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido:  

 

“De acordo com os documentos acostados ao feito, a autora 

comprova que era beneficiária do plano de saúde Personal QC 2, 

com início de vigência em 10/06/2021 (index 28805947 e 

28186982). Também apresenta os laudos dos exames preliminares à 

cirurgia, bem como termo de consentimento e guia de internação 

contendo os procedimentos a serem realizados: 

“Retossigmoidectomia abdominal por videolaparoscopia, cód. 

31307183 - Endometriose peritoneal - tratamento cirúrgico via 

laparoscópica, cód. 31304087 - Salpingectomia uni ou bilateral 

laparoscópica, cód. 31103529 - Cistectomia parcial laparoscópica, 
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cód. 31305032 – Ooforectomia laparoscópica uni ou bilateral ou 

ooforoplastia uni ou bilateral, cód. 31302025 - Colpectomia, cód. 

31307248 - Omentectomia laparoscópica, cód. 31003591 - Cirurgia 

de abaixamento por videolaparoscopia, cód. 31009344 - 

Herniorrafia recidivante por videolaparoscopia, cód. 31307140 - 

Secção de ligamentos útero-sacros, Liberação laparoscópica de 

aderências pélvicas com ou sem ressecção de cistos e cód. 31307205 

- Liberação laparoscópica de aderências pélvicas com ou sem 

ressecção de cistos pe” (index 28187052). Diante da negativa de 

cobertura, a consumidora fez reclamação junto à Agência Nacional 

de Saúde e, após, houve liberaçãopara realização da cirurgia, 

conforme comprovam os e-mails apresentados (index 28186974 a 

28186976). Contudo, marcada a cirurgia para 15/08/2022, não 

restou efetivada em razão de a operadora do plano de saúde ter 

indicado uma empresa que não entregou os materiais necessários, 

sob o fundamento de que não trabalhava mais com a operadora, 

tudo conforme esclarecido pelo médico responsável (index 

28186999). Por sua vez, a apelante não esclarece porque deixou de 

fornecer os materiais necessários à realização dos procedimentos 

cirúrgicos que já estavam autorizados, inexistindo controvérsia a 

respeito da cobertura dos materiais pelo contrato em vigência. 

Frise-se que o noticiado encerramento contratual não prejudica o 

cumprimento da obrigação de fazer, inclusive em sede de tutela 

provisória, considerando que o pedido de realização do 

procedimento cirúrgico foi realizado ainda dentro da cobertura 

contratual, não sendo concretizado por atuação exclusiva da parte 

ré.” (Fls. 17 e 18)   

 

Assim, eventual modificação da conclusão do colegiado passaria pela 

análise do contrato e pela seara fático-probatória das circunstâncias do caso concreto, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece 

trânsito o recurso especial, ante o veto do Enunciados nº 5 (“A simples 

interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial”) e nº 7 (“A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.”), da Súmula do 

STJ. 

 

mailto:3vpgabinete@tjrj.jus.br




 

 

 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-4103 e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br     
  04 

Bem como, o entendimento adotado pela Câmara está em consonância 

com o do Superior Tribunal de Justiça, o que também obsta a admissibilidade do 

recurso, conforme o Enunciado nº 83, da Súmula do STJ. Nesse sentido: 

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 

SAÚDE. COBERTURA. RECUSA INJUSTIFICADA. ANS. 

ROL EXEMPLIFICATIVO. TRANSTORNO DEPRESSIVO 

GRAVE . TRATAMENTO. DEVER DE COBERTURA. 

RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. 

CARACTERIZAÇÃO. 1. Recurso especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 

(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. A Terceira Turma 

do Superior Tribunal de Justiça reafirmou a jurisprudência no 

sentido do caráter meramente exemplificativo do rol de 

procedimentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), 

reputando abusiva a negativa da cobertura, pelo plano de saúde, do 

tratamento considerado apropriado para resguardar a saúde e a 

vida do paciente. 3. A jurisprudência desta Corte Superior 

reconhece a possibilidade de o plano de saúde estabelecer as doenças 

que terão cobertura, mas não o tipo de tratamento utilizado para a 

cura de cada uma delas. 4. É abusiva a negativa da cobertura, pelo 

plano de saúde, de tratamento/medicamento considerado apropriado 

para resguardar a saúde e a vida do paciente. 5. O Superior 

Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, tendo 

se caracterizado a recusa indevida de cobertura pelo plano de saúde, 

deve ser reconhecido o direito à indenização por danos morais, pois 

tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no 

espírito do usuário, já abalado e com a saúde debilitada. 6. Agravo 

interno não provido.(STJ - AgInt no REsp: 1976123 DF 

2021/0384772-5, Data de Julgamento: 28/11/2022, T3 - 

TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 09/12/2022) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 

CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. AUTOGESTÃO. ROL 

DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE DA ANS. 

NATUREZA EXEMPLIFICATIVA. COBERTURA DE 
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TRATAMENTO DE DOENÇA COBERTA. RECUSA 

INDEVIDA. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 

RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. Ação de 

obrigação de fazer, em decorrência de negativa de cobertura de 

procedimento cirúrgico e acessórios. 2. A natureza do rol da ANS é 

meramente exemplificativa, reputando, no particular, abusiva a 

recusa de cobertura pela operadora de plano de saúde - mesmo a 

constituída sob a modalidade de autogestão - de procedimento 

cirúrgico prescrito para o tratamento de doença coberta pelo plano 

de saúde. 3. Agravo interno no recurso especial não provido. (STJ - 

AgInt no REsp: 1979959 SP 2022/0011330-6, Data de Julgamento: 

02/05/2022, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 

04/05/2022) 

 

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 

DE COBERTURA. ILEGALIDADE. FORNECIMENTO DE 

ÓRTESE EM SUBSTITUIÇÃO A ATO CIRÚRGICO. 

DECISÃO MANTIDA. 1. "'A lei estabelece que as operadoras de 

plano de saúde não podem negar o fornecimento de órteses, próteses 

e seus acessórios indispensáveis ao sucesso da cirurgia, como por 

exemplo a implantação de stents ou marcapassos em cirurgias 

cardíacas. Se o fornecimento de órtese essencial ao sucesso da 

cirurgia deve ser custeado, com muito mais razão a órtese que 

substitui esta cirurgia, por ter eficácia equivalente sem o 

procedimento médico invasivo do paciente portador de determinada 

moléstia' ( REsp 1.731.762/GO, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, DJe de 28/5/2018)" ( AgInt no AREsp 

1.577.124/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 20/4/2020, DJe 4/5/2020). 2. Agravo interno 

a que se nega provimento. (STJ - AgInt no REsp: 1954155 DF 

2021/0243671-7, Data de Julgamento: 25/04/2022, T4 - QUARTA 

TURMA, Data de Publicação: DJe 28/04/2022) 

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. SISTEMA UNIMED. TEORIA DA 
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APARÊNCIA. SOLIDARIEDADE ENTRE AS 

COOPERATIVAS. DECISÃO DE ACORDO COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 

NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. 

ARTRODESE DE COLUNA LOMBAR. RECUSA ABUSIVA. 

DANO MORAL. OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte Superior é 

assente em reconhecer a legitimidade das unidades cooperativas 

ligadas à UNIMED, por aplicação da teoria da aparência (AgInt 

nos EDcl no AgInt no AREsp 833.153/MS, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 6/11/2018, DJe 

de 13/11/2018). Incidência da Súmula 83 do STJ. 2. A conclusão do 

acórdão recorrido, quanto à obrigatoriedade do plano de saúde em 

custear materiais cirúrgicos necessários à cirurgia a que se 

submeteu a parte autora, está em consonância com o entendimento 

desta Corte, de que é abusiva a cláusula que exclua ou limite a 

cobertura de órteses, próteses e materiais diretamente ligados ao 

procedimento cirúrgico. Precedentes. 3. Consoante a jurisprudência 

do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de 

saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a 

que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a 

título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e 

de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 

1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

Terceira Turma, julgado 14/2/2022, DJe de 21/2/2022). 4. Agravo 

interno a que se nega provimento. (STJ - AgInt no REsp: 1923442 

SP 2021/0047665-1, Relator: Ministro RAUL ARAÚJO, Data de 

Julgamento: 16/10/2023, T4 - QUARTA TURMA, Data de 

Publicação: DJe 20/10/2023) 

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 

SAÚDE. COBERTURA. RECUSA INJUSTIFICADA. ANS. 

ROL MÍNIMO DE COBERTURA. NEGATIVA DE 

TRATAMENTO. DANO MORAL. CABIMENTO. 1. Recurso 

especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 

3/STJ). 2. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
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reafirmou a jurisprudência no sentido do caráter meramente 

exemplificativo do rol de procedimentos da Agência Nacional de 

Saúde Suplementar (ANS) , reputando abusiva a negativa da 

cobertura, pelo plano de saúde, do tratamento considerado 

apropriado para resguardar a saúde e a vida do paciente. 3. A 

jurisprudência desta Corte Superior reconhece a possibilidade de o 

plano de saúde estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não 

o tipo de tratamento utilizado para a cura de cada uma delas. 4. A 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece o direito 

ao recebimento de indenização por danos morais oriundos da 

injusta recusa de cobertura, pois tal fato agrava a situação de 

aflição psicológica e de angústia no espírito do usuário, já abalado e 

com a saúde debilitada. 5 . Agravos internos não providos. (STJ - 

AgInt no REsp: 1925823 DF 2021/0065125-5, Relator: Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de Julgamento: 

16/11/2021, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 

22/11/2021) 

 

Ressalte-se, ainda, que a análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada, em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, porquanto não é possível 

encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma 

vez que as conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos, 

mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do caso concreto. 

 

 

À vista do exposto, INADMITO o recurso especial interposto, com 

fulcro no art. 1.030, V, do Código de Processo Civil, nos termos da fundamentação 

supra. 

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  

Terceiro Vice-Presidente 
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